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UMIRIM 

Ofício n.º 06 (} 12020 Umirim ~ Ce, 27 de julho de 2020 

FELIPE CARLOS UCHOA SALES RIBEIRO, na qualidade de 

Prefeito Municipal de UMIRIM, VEM, respeitosamente, à presença de V. Exa., em 

cumprimento aos dispositivos contidos no Art. 9° da Instrução Normativa Nº 01/2007 

e Art. 4t1 da Instrução Normativa 02/2008, desse Egrégio Tribunal de Contas, 

ENCAMINHAR, para exame e apreciação da legalidade~ a LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2021 aprovada pela Câmara Municipal 

de UMIRIM e sancionada pelo Poder Executivo sob o Nº 561 /2020, em 20 de julho de 

2020. 

Sem mais para o momento, coloca-se à disposição dessa 

Colenda Corte de Contas para informações adicionais, aproveitando o ensejo para 

apresentar protestos de estima e consideração. 

Respeitosamente, 

FELIPE CARLOS HOA SALES RIBEIRO 
Prefeit Municipal 

Ao Exmo. Sr. 
Dr. José Valdomiro Távora de Castro Júnior 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado -TCE 
Estado do Ceará 
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UMIRIM_ 

LEI MUNICIPAL Nº 561 /2020 UMIRIM1 20 DE JULHO DE 2020 

ESTABELECE A LEI DAS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS (_LDO) PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMIRIM, Estado do 
Ceará, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto na Lei 
Orgânica Municipal e na Constituição Federal, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso li e§ 
2.0

, da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município~ e na Lei Complementar nº 
1 O 1. de 04 de maio de 2000, alterada pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 
2009 e Lei Complementar nº 156 de 28 de dezembro de 2016, às diretrizes gerais para 
elaboração do orçamento do Município, relativas ao exercício de 2021, 
compreendendo: 

1 - as prioridades e metas da administração pública municipal extra Idas do Plano 
Plurianual para 2018-2021; 

li - _a estrutura e organização dos orçamentos; 

Ili- as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos e suas alterações; 

IV - as disposJções relativ~s à divida p~bliça fht.:1nicip~I; 

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos 
socíais; 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária; -
VII - as disposições gerais. 

§ 1° As diretrizes orçamentarias têm entre suas finalida 
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1 - orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o alcance 
dos objetivos e das metas do Plano Plurianual - PPA; 

11- ampliàr a tapacidade do Mu0icípio de ga.ranfü o provimento d~ bens e serviços 
ã população; 

§ 2º - A elaboração1 fiscalização e controle da lei orçamentária anual para o 
exercício de 2021, bem como a aprovação e execução do orçamento fiscal e da 
seguridade social do Municipio, além de serem orientados para viabilizar o alcance dos 
objetivos declarados no PPA, devem: 

1- priorizar o equilíbrio entre receitas e despesas; 

li ~ evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo amplo acess.o da sociedade aos dados do orçamento, 
inclusive por meio eletrônico; 

Ili -atingir as metas relativas a receitas, despesas. resultados primário e nominal 
e montante da dívida. pública estabelecidos nesta Lei. 

Art. 2° - Integram a presente Lei os seguintes anexos, em cumprimento ao 
disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e sus alterações: 

1 - Anexo de Metas Fiscais I Metas Anuais - demonstrativo I; 

li - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior -
demonstrativo li; 

llJ - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores - demonstrativo Ili; 

IV- Evolução do Patrimônio Liquido - demonstrativo IV; 

V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a alienação de ativos -
demonstrativo V; 

VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS - Receitas e Despesas 
Previdenciârias Projeção Atuarial .. demonstrativo VI; 

VII - Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita -demonstrativo Vil; 

VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado - ' 
demonstrativo VIII; 

IX - Metodologia e memória de câlculo para Estabelecimento das Metas An 
demonstrativo IX; 
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X - Metodologia e memória de cálculo para Estabelecimento do Resultado 
Primário- demonstrativo X; 

XI - Metodologia e memória de cálculo para Estabelecimento do Resultado 
Nominal- demonstrativo XI; 

XII - Montante da Dívida Pública - demonstrativo XII; 

XIII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências '-demonstrativo XIII. 

XIV- Relação das ações prioritárias previstas para 2021 - demonstrativo XIV. 

METAS FISCAIS ANUAIS 

Art. 3º - Em cumprimento ao § 1°, do art. 4°, da Lei de Complementar nº 
101/2000, Demonstrativo 1- Metas Fiscais Anuais, será elaborado em valores correntes 
e constantes, relativos às Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e 
Montante da Dívida Pública, para o exercício de referência e para os dois seguintes. 

§ 1° - Os valores correntes dos exercícios de 2021, 2022 e 2023 deverão levar 
em conta a previsã9 de aumento ou reduçào das despesas de cara.ter continuado, 
resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades 
incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes, utilizam o parâmetro do lndice Oficial de Inflação Anual. 

§ 2Q - Os valores da coluna relacionados ao "P/o PIB" são calculados mediante a 
aplicação do cálculo dos valores correntes 1 divididos pelo PIB Estadual, multiplicados 
por 100. 

§ 32-As metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser ajustadas quando do 
encaminhamento do, projeto de lei orçamentária anual, se verificadas alterações no 
comportamento das variáveis macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas 

e despesas; 

§ 4° - Na hipótese prevista pelo § 3°, o demonstrativo X de que trata o Caput 
deverá ser encaminhado juntamente com o projeto de lei orçamentária anual, 

§ 5-Cl· - Durante o exercido de 2021, a meta resultado primário prevista no 
demonstrativo 1, podera ser reduzida até o montante que corresponder à frustração da 
arrecadação das receitas que são objeto de transferência constitucional, com base nos 
arts. 158 e 159 da Constituição Federal. 

§ 6º- Para os fins do disposto no§ 5°, considera-se frustração de arrecadação, 
diferença a· menor que for observada entre os valores que forem arrecadados e 1 

mês, em comparação com igual mês do ano anterior. 

-
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§ 7º - Nas hipóteses de revisão dos valores das metas fiscais de que trata este 
artigo, e para efeitos de avaliação na audiência pública prevista no art. 9:Q., § 4Q:, da LC 
n" 10112000, as receitas e despesas realizadas serão comparados com as metas 

ajustadas 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

Art. 4° -Atendendo ao disposto no§ 2°, inciso 1, do Art. 4° da LRF, Demonstrativo 
li - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como 
finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido nó 
exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Liquida, incluindo análise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Art. 5° - De acordo com o§ 2°1 item li, do Art. 4° da LRF, Demonstrativo Ili - Metas 
Fiscais Atuais Compara(fas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteríores, de 
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e 
Divida Consolidada Liquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de 
cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos 
três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os 
objetivos da Política Econômica Nacional. 

Paragrafo Único - Objetivando maior consistência e subsidio âs análises, os 
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os 
mesmos índices já comentados no Demonstrativo L 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Art 6° - Em obediência ao§ 2°, inciso Ili, do Art. 4ºda LRF, o Demonstrativo IV -
Evolução do Patrimôni,o Lfqqido, deve traduzir as variações do Patrimônio do Município 
de forma consolidada. 

Parágrafo Única - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Pçtrífnônio Líquido do Regime Previdenciário. 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS 

Art. 7° ~ O § 2ci-. inciso Ili, do Art. 4° da LRF, o Demonstrativo V - que trata da 
Evolução do Patrimônio Liquido, estabelece também. que os recursos obtidos com 
alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplica 
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despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral 
ou próprio dos servidores públicos. 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 
DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 8° - Em razão do que está estabelecido no§ 2°, inciso IV, alínea 11a", do Art. 
4°1 da LRF, o Anexo de Metas Fi~cais integra.nte da Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO. o Demonstrativo VI, deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial 
do regime próprio dos servidores municipais, nos três últimos exercícios. Esse 
demonstrativo estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 
tenninando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do 
RPPS. 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Art. 9°- Conforme estabelecido no§ 2°, inciso V, do Art. 4°, da LRF. o Anexo de 
Metas Fiscais, Demonstrativo VII, deverá conter informações que indíque a natureza da 
renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das cont~s 
publicas. 

§ 1° - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

§ 2° - A compensação será acompanha_da de medidas provenientes do aumento 
da receita, elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo •. majoração ou criação 
de tributo ou contribuição. 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO. 

Art. 1 O - O § 2°, inciso V, do Art. 4° da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, med.ida provisória ou ato administratívo 
normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

Parágrafo Único - O Demonstratívo VIU - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas. 
projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter 
continuado. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÃLCULO DAS METAS ANUAIS DAS 
RECEITAS E DESPESAS. 

Art. 11 - O§ 2°, inciso li, do Art. 40"; da LRF, determina que o demonstratl 
Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiqu 
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resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, 
e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política 

econômica nacional. 

Parágrafo Único - A base de dados da receita e da despesa constitui-se dos 
valores da receita arrecadada e da despesa executada nos três exercícios anteriores e 
das previsões para 2021,, 2022 e 2023. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO PRIMÁRIO. 

Art. 12 -A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de 
gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas 
não-financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras. 

Parâgrafo Único - O câlculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela 

STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO NOMINAL. 

Art. 13 - O câlculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia 
determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal. deverá levar 
em conta a Dfvida Consolidada,. da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais 
Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Divida 
Consolidada Liquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os 
Passivos Reconhecidos, resultará na Divida Fiscal Liquida. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 

MONTANTE DA DfVIDA PÚBLICA. 

Art. 14 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 
Federação. Esta é representada pela emissão de titulas, operações de créditos e 
precatórios judiciais. 

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 
~.labçração, constituída dos va,lores apuradds nos ~xerçící~ ariteri_ores e dã ~eção 
dos valores para 2021, 2022 e 2023. 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊN 



liJ-
~ 

l'llfl-fl'll•!. 111 

UMIRIM 
Curt~lntindo tt Num• Piüt1ro 

Art. 15 - Em cumprimento ao § 3° do Art. 4° da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentârias - LDO 2021, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 

§ 1CI - Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais poss:iveis 
obrigações a ser cumprido em 2021, cuja existência será confirmada somente pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob 
controle do Munlcipio. 

§ 2° .. Também são passivos contíngentes, obrígações decorrentes de eventos 
passados, cuja liquidação em 2021 seja improvável ou cujo valor não possa ser 
tecnicamente estimado. 

§ 3° Caso se concretize, os riscos fiscais serão atendidos com recursos da 
Reserva de Contingência e, sendo esta insuficiente, serão indicados, tambémt o 
excesso de arrecadação e o superávit financeiro do exercício anterior, se houver. 
obedecida a fonte de recursos correspondente. 

§ 4° - Sendo esses recursos insuficientes, o Poder Executivo poderá reduzir as 
dotações destinadas para investimentos, desde que não comprometidas. 

CAPÍTULO li 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 16 - As metas e as prioridades para e exercício financeiro de 2021 serão 
distribuídas nos orçamentos, detalhadas em programas, proj_etos e atividades, 
observadas as seguintes destinações: 

1- manuten_ção: recursos orçamentários destinados ao custeio das atividades em 
andamento; 

li - expansão da manutenção: recursos orçamentários destinados ao acréscimo 
das despesas de custeio, decorrentes de aumento natural no atendimento aos 
programas de duração continuada; 

Ili - investimentos: recursos orçamentários destinados à realização de novos 
projetos e investimentos; 

IV - custeio decorrente: recursos orçamentáríos destinados ao custeio de 
atividades derivadas de novos investimentos. 

§ 1°' - Nos orçamentos será prioritária e obrigatória a alocação de recursos 
suficientes para a manutenção das atividades de caráter continuado, em conformidade 
com a definição dada às prioridades citadas nos incisos 1 e li do "caput~ deste artigo. 

§ 2° - As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo, bem como 
respectivas ações planejadas para o seu atingimento, poderão ser alteradas, se d 
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o período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta 
orçamentária para 2021 surgirem novas demandas ou situações em que haja 
necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais 

ocorridos. 

CAPÍTULO Ili 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 17 - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão a 
programação dos poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Parágrafo único. As categorias d_e programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos e 

operações especiais. 

Art. 18 - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

1 - programa: o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores a ·serem 

estabelecidos no plano plurianual; 

li - atividade; um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto neçessário ii manutenção da ação de 

governo; 

Ili - projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta 

um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo. 

IV - operações especiais: as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação 

direta sob a forma de bens e serviços. 

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a fonna de atividades, projetos e operações especiais, especificando 
metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis. -

§ 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em 
categorias econômicas, grupos-de natureza da despesa, modalidades de aplica 

elementos econômicos, não podendo haver alteração das respectivas finalidades 

denominação das metas estabelecidas. 
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Art. 19 - A proposta orçamentária do Município para 2021 será encaminhada ao 
Poder Legislativo, contendo: 

1- mensagem; 

li~ projeto de lei orçamentária. 

Art 20 - Integrarão o projeto de lei relativo à lei orçamentária anual: 

1 - quadros orçamentários. consolidados dos orçamentos fiscal e da s·eguridade 
social, compreendendo: 

a) receita por fonte, despesa por categoria econômica e grupos, segundo os 
orçamentos e despesa por programas; 

b) despesa por função, subfunção e programa, conforme os vincules de recursos; 

c) receitas previstas para autarquia. 

li - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discri_minados 
por unidade orçamentária, _compreendendo autarquia e unidades da administração 
direta, detalhada até o nível.de atividade, projeto e operações. especiais, segundo os 
grupos de despesa, elementos econômicos e as fontes de recursos; 

Art. 21 - Para efeito do disposto no .art. 20 desta Lei, o Poder Legislativo 
encaminhará ao Poder Executivo, atê 31 de agosto de 2020, sua proposta 
orçamentária, para os fins de consolidação do projeto de lei orçamentária. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 
MUNICÍPIO 

Art. 22 - A elaboração do projeto, a aprovação e a e_xecução da lei orçamentária 
para 2021 deverão evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações. 

Art. 23- Para assegurar a participação popular durante o processo de elaboração 
da proposta orçamentária. o Poder Executivo promoverá audiência pública, nos termos 
do art. 48, § 10, inciso 1 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000;
alterada pela Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009 e pela Lei 
Complementar no 156, de 28 de dezembro de 2016 a fim de assegurar aos cidadãos 
participação na seleção das ações prioritárias que terão recursos consignad 
orçamentos. 



Parágrafo único - A Câmara Municipal organizará audiência pública para 
discussão da proposta orçamentária durante o processo de sua apreciação e 
aprovação. 

Art 2·4 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2021 deverão 

observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizadas, 

a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos 
tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes. 

§ 1º Até 45 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder 
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Munícipal os 
estudos e as estimativas de receitas para o exercicio de 2021, inclusive da receita 
corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

§ 2° Para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos do art. 29-
A da Constituição Federal e da metodologia de cálculo estabelecida, considerar-se-á a 
receita arrecadada até 30 de junho de 2020 acrescida da tendência de arrecadação até 
o final do exercício. 

Art. 25 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,, a 
alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliaçao dos resultqdos dos 
programas de governo, 

Art 26- Na prôgramaç~o d_a despesa não poderão ser fixadas despesas sem que 

estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as 
unidades executaras. 

Art. 27 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 
ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os 

Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações, adotarão o 
mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes 

necessários, observadas as respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas: 

1 - contrapartida para projetos OL.I ;;1tividades vinculados a recursos oriundos de 
fontes extraordinárias, como transferências voluntárias, operações de crédito, 

alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 
li - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada; 

Ili- aquisição de combustíveis e derivados, destinados à frota de veículos, exceto 

dos setores_ de educação e saúde; 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diver s 

atividades;, 



V-diárias de viagem; 
VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza; 
VII - despesas com publicidade institucional; 
VIII - horas extras, 

§ 1º Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado a_inda o resultado financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício de 2021, observada a vinculação de recursos. 

§ 2° Não serão objeto de limitação de empenho: 

1- despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do 
§ 2° do art. 9º da LC nº 101/2000 e do art. 28 da Lei Complementar Federal n.º 141, de 
13 de janeiro de 2012; 

li - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais de 
pequeno valor; 

Ili - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e 
IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias da 

União e do Estado, Operações de Crédito e Alienação de bens. 

§ 3° Ocorrendo o restabelecimento da receita, prevista, a recomposição se fará 
obedecendo ao disposto no art. 9°, § 1°, da LC nº 101/2000. 

§ 4° Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da lei, serão 
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho 
enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da LC nb 101 /2000. 

Art. 28 -A compensação de que trata o art. 17, § 2°, da LC nl) 101/2000, quando 

dª criação ou aymento d_e Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, poderá ser 
realizada a partir do aproveitamento da margem líquida de expansão prevista no inciso 
V do§ 2° do art. 4º~ da referida Lei, desde que observados: 

1 - o liniite das respectiva;; dotações constantes da Lei Orçamentária de 2021 e 
de créditos adicionais; 

Il - os limites estabelecidos nos arts. 20, 'Inciso Ili, e 22, parágrafo único, da LC 
nº 101/2000, no cas_o da geração de despesas com pessoal e respectivos encargos; e 

Ili - o valor da margem liquida de expansão constante no demonstrativo VIII, d 
que trata o art. 2°, dessa Lei. 

Art. 29 - Constarão no projeto de lei orçamentária reservas de contingên 
atender às seguintes finalidades: 



1 - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos 
relacionados no Anexo de que trata o art. 2º _desta lei. 

li - cobertura de créditos adicionais: 

§ 1º A reserva de contingência, de que trata o caput, será fixada em, no mínimo, 
0,2 % (zero virgula dois por cento) da receita corrente líquida, e sua utilização dar-se-á 
mediante créditos adicionais ab~Jtos à sua conta. 

§ 2° Na hipótese de ficar demonstrado que as reservas de contingência 
constituídas na forma dos inciso 1 do caput não seja utilizada para sua finalidade, no 
todo ou ern parte até 01 de dezembro de 2021, o Chefe do Executivo poderá utilizar 
seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais, legalmente autorizados na 

forma dos artigos 41 1 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

Art - 30 - As ações prioritárias constantes no anexo de prioridades que não 
estiverem contempladas no Plano Plurianual - PPA vigente, ficam automaticamente 

integradas ao mesmo_ 

Art - 31 - Observado o dispost9 no art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
somente serão incluídos novos projetos na Lei Orçamentária de 2021 se: 

1 - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para 
conservação do patrimônio público e para os projetos em andamento; 

fl,., a ação estiver compatível com o Plano Plurianual. 

Parágrafo.único. O disposto neste artigo não se apliça às_ despesas programadas 

com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito, cuja execução fica 
limitada à respectiva disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 32 - As metas fiscais estabelecidas no demonstrativo 1 de que trata o q_rt. 2° 

dessa Lei, serão desdobradas em metas quadrimestrais para fins de avaliação em 

auqiência pública na Câmara Municipal até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios, 
avaliar os gastos e também o cumprimento das metas físicas estabelecidas. 

§ 1° Para fins de realização da audiência pública prevista caput, e em 
conformidade com o art_ go, § 4G, da LC nG 101/2000, o Poder Executivo encaminhará 

ao Poder Legislativo, até 2 (dois) días antes da audiência, relatório de avaliação do 
cumprimento das metas fiscais. com as justificativas de eventuais desvios e indicação 
das medidas corretivas adotadas. ..,,,.-

§ 2° Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendame 

o Poder Executivo, convocar e coordenar a realização das audiên.cias pública r 
no caput. 
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Art. 33 - A abertura de créditos suplementares e espec1a1s dependerá da 
existência de recursos disponíveis para a despe5a, ficando autorizada a abertura de 
créditos adicionais suplementares às dotações dos orçamentos contidos na Lei 
Orçamentária de 2021 até o limite de 70% (setenta por cento) do total da despesa fixada 
na LOA, utilizando como fontes de recursos as prescrições constitucionais e nos termos 
da Lei n.º 4.320/64: 

Art. 34 - No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares 
autorizados na Lei Orçamentária de 2021, com indicação de recursos compensatórios 
do próprio órgão, nos termos do art. 43, § 1°, inciso lll, da Lei Federal nº 4.320/1964, 
proceder-se-á por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores. 

Art. 35 -A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, .conforme disposto 
no art. 167, § 2°, da Constituição Federal, será efetivada, quando necessária, até 30 de 
abril de 2021. 

Art. 36 - O Poder Executivo poderá. mediante Decreto, transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2021 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de ôrgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
estrutura programática. 

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá 
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária 
ou em créditos adícionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação 
funcional. 

Art. 37 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação da despesa, 
aprovadas na lei orçamentária, e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução, por meio de decreto do 
Poder Executivo, desde que verificada a inviabílidade técnica, operacional ou 
econômica da execução do crédito~ através da fonte de recursos e/ou modalidade 
prevista na lei orçamentária e em seus créditos adicionais. 

Art. 38 - A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins 
lucrativos deverá observar o Art.16 da Lei Federal no 4.320 de 17 de março de 1964 e 
a Lei Federc:1I no 13.019, de 31 de julho de 2014, alterc1da pela Lei no 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015, além das exigências instituídas pelo Tribunal de Contas do Esta~ 
do Ceará. 

Art 39 - A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da 
pública municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com apre 
social. 



~ 
UMíRiM 
C1.mrlnP11dl) o Nnuv J=11t1m:> 

Art. 40 - O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição da 
receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito já contratadas 
ou autorizadas pelo Ministério da Fazenda, respeitados os limites estabeletidos no 
artígo 167, inciso Ili, da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 41 .. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizatíva, poderão 
em 2021t criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneração de servidores, conceder vantagens. admitir pessoal aprovado ·em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as 
regras da LRF. 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão 
estar previstos na lei de orçamento para 2021. 

Art. 42 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, 
a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2021, Executivo e Legislativo, 
não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercido de 2021, acrescida de 5%, obedecido o limite prudencial de 51,30% e 5,70% 
da Receita Corrente Líquida, respectivamente. 

Art. 43 .. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Munlcipal poderá 
autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com 
pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20., Ili da LRF (art. 22, 
paragrafo único, V da LRF). 

Art 44 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF; 

1- eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

li- eliminação das despesas com horas..extras; 

Ili- exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV- demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

Art. 45 .. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização 
de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1° da LRF, 
a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação co 
atividades pu funções previstas no Plano de Cargos da Administração Munic· 

'--
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ainda, atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos os casos, 
não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 

terceiros. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equípamentos de propriedade do contratado 
ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será 
classificada em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de 
Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização". 

CAPiTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

Art. 46 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou 
ampliar beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 

classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do 

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes; 

Art. 47 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 

mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita. 

Art. 48 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de 
natureza tributaria ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrara 
em vigor após adoção de medidas de compensação. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 49 - O Executivo Municipal enviarâ a proposta orçamentária ã Câmara 
Municipal para apreciação e votação até do dia 1° de de outubro de 2020 em 
atendimento ao art. 42, § 5° da Constituição Estadual, que a apreciará e a devolverá 

para sanção até o encerramento do 2° período legislativo. 

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o
disposto no "caput" deste ;;!rtigo. 

§ 2° - Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro d 
2020, sua programação poderá ser executada até a publicação da lei orçam 
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respectiva, mediante a utilização mensal de um valor básico correspondente a 1/12 (um 
doze avos) das dotações para despesas constantes na proposta orçamentária. 

§ 3° Enquanto não aprovada a Lei Orçamentária de ?021, os valores consignados 
no respectivo Projeto de Lei poderão ser utilizados para demonstrar, quando exigível, 
a prevísão orçamentária nos procedimentos referentes â fase interna da licitação. 

§ 4° Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens 1 e li da 
LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua 
d ispensa/inexig ibilidade. 

Art 50 - Em consonância. com o que dispõe o § 5° do art. 166 da Constituição 
Federal e na Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito enviar Mensagem â Câmara 
Municipal para propor modificações ao projeto de lei orçamentária enquanto não estiver 
concluída a votação pelas comissões do legislativo. 

Art. 51 - As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que-a 
modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e objetivos do Plano Plurianual 
2018 - 2021 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei. 

Art. 52 • Na realização das ações de sua competência, o Município poderá 
transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis 
com os programas constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, parcerias, 
ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações 
de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas, observado o que 
prescreve o art. 38 da presente Lei. 

Art. 53 - Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas 
de competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas 
vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município, desde que compatíveis com os 
programas constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou 
congênere. 

Art. 54 - É de responsabilidade do Ordenador da Despesa o cumprimento das 
disposições contidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal no 101, de 04 de 
maio de 2000, alterada pela Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009 e pela 
Lei Complementar no 156, de 28 de dezembro de 2016. 

Art. 55 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de desp 
que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponi · · de 
de dotação orçamentária. 
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Parágrafo Único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentâria-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do "caput" deste artigo. 

Art. 56 - Serão consideradas ilegais as despesas com multas e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 
tesouraria. 

Art. 57 - Poderá ser incluído no orçamento anual para o exercício financeiro de 
2021, fixação para o custeio de despesas com cartório. concessão de refeições e 
doações. 

§ 1"- As refeições e lanches, quando necessários-inclusive em datas 
comemorativas, serão concedidas em reuniões com autoridades de outras esferas 
administrativas, com membros da edilidade municipal, secretários e servidores públicos 
municipais. 

§ 2º- As doações serão concedidas em caso de extrema necessidade, com 
controle e acompanhamento da Assistência Social, através de processo devidamente 
formalizado. 

Art. 58- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL DE UMIRIM - ESTADO CEARÁ, em 20 de julho de 2020. 

A 'SALES RIBEIRO 
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ANEXO DE PRIORIDADES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMIRIM 

LEI DE DlRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

EXERCÍCIO 2021 

ANEXO ACÕES PRIORITÁRIAS -LDO 2021 
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Câmara Municipal de Umirim 

./ Construção, Ampliação e Melhorias da Infraestrutura do Legislativo Municipal 

./ Desenvolvimento e Manutenção das Atividades do Legislativo 

Gabinete do Prefeito 

./ Gestão e manutenção das atividades do Gabinete do Prefeito 

./ Gestão e manutenção das atividades da Procuradoria Geral do Município 

./ Realização de eventos institucionaís 

./ Fortalecimento da parceria com Órgãos de Seg. Pública 

./ Criação da Guarda Municipal 

Secretaria de Administração1 Finanças e Planejamento 

./ Gestão e Manutenção das Ativ. da Secretaria qe Administração, Finanças e 
Planejamento 

./ Amortização da Dívida Contratada 

./ Contribuições para a Formação do PASEP 

./ Sentenças Judiciais 

Secretaria da Controladoria, Ouvidoria e Transparência 

./ Gestão e Manut das atividades da Secretaria da Controladoria. Ouvidoria e 
Transparência 

Sec.de Agric. Rec. Hidric. e Meio Ambiente 

../ Gestão e manutenção da Secretaria de Agricultura, Rec 
Ambiente 

..r Ações de defesa e controle ambi~ntal 

./ Construção. ampliação e reforma de açudes, poços barragens e eis 

./ Apoio ao pescador artesanal 

./ Realização de feiras agroecológicas e feira da agricultura fami 



./ lmplement do Programa Hora de Plantar 

./ Incentivo a Agricultura Familiar 

./ Assistência a Seguro Safra 

./ Apoio e Manutenção aos dessalinizadores comunitários existentes na cidade de 
Umirim 

./ Construção de dois açudes na localidade de Pedregulho e Recife e Ampliação 
comunidade de Carnaúba 

./ Inserir ao Programa PAA as associações Comunitárias de Umírim que 
comprovem ações desenvolvidas na agricultura 

Fundo Municipal do Meio Ambiente 

./ Manut. do Consórcio lnterm.de Gestão lnteg. P/ o Aterro de Resíduos Sólidos 

Secretaria de Infra Estrutura, Viação e Serviços Públicos 

./ Gestão e manutenção da Secretaria de Infraestrutura, Viação e Serviços 
Públicos 

./ Construção 1 Ampliação e Conservação de Praças e Avenidas 

./ Construção e Ampliação de Pavimentação de Vias e Logradouros Públicos 

./ Manutenção das Vias Urbanas 

./ Reforma do Mercado Municipal e do Galpão dos feirantes 

./ Construção de Galpões de Incentivo a Indústria 

./ Manutenção e Conservação dos Cemitérios 

./ Manutenção de Praças, Logradouros e Calçadas 

./ Manut. e Arnp. dos Serv. de Iluminação de vias e Logradouros Públicos 

./ Manutenção dos Serviços de Limpeza de Vías e Logradouros Públicos 

./ ConstruÇão de Unidat;l~s Habitacionais na Zona Urbana 

.t Construção de Unidades habitacionais na Zona Rural 

./ Construção de Kit's Sanitários 
"' Construçáo, Ampliação e Reforma do Sist. do Saneamento Básico 
./ Construção e Ampliação do Sistema de Abastecimento D' água 
./ Gerenciamento dos Serviços de Abastecimento D'água 
\/ Ampliaçao de redes de eletrificação urbana __. 
./ Manutenção de Estradas Vicinais 
./ Construção, Ampliação e Recuperação de Estradas Vicinais do Município . 
./ Construção, Ampliação e Reforma de Pontes, Passagens Molhadas e Bu 
./ Apoio e Implementação de novos sistemas de abastecimento de 

comunidades rurais de Umirim 



Fundo Municipal de Educação 

./ Gestão e Manutenção da Secretaria de Educação 

./ Manutenção dos conselhos municipais 

./ Desenvolvimento do ensino fundamental - FME 

./ Manuten_ção do Programa Nacional de Alimentação Escolar FUNDAMENTAL 

./ Construção, ampliação e reforma de quadras esportivas das unidades escolares 

./ Apoio as ações de desenvolvimento do ensino mêdio 

./ Apoio aos estudantes universitários 

./ Manutenção do Programa Nacional de Merenda Escolar Pre Escola 

./ Manutenção do Program~ Nacional de Merenda Escolar- CRECHES 

./ Desenvolvimento da educação infantil - FME 

./ Manutdo Programa Nacional de Merenda Escolar - Jovens e Adultos 

./ Aquisição e distribuição de fardamentos e material de apoio aos alunos 

./ Ampliação e manutenção do transporte escolar - PNATE 

./ Construção, ampl., refor. e equip. de unidades da educ. básica - FME 

Fundo de Educação Básica - FUNDEB 

./ Coordenação e manutenção da rede de Ensino Fundamental - FUNDES 40% 

./ Remuneração dos prof. do magistério da rede de Ens. Fundamental - FUNDES 
-60% 

./ Construção, ampliação e reforma de escolas do ensino fundamental - FUNDES 
4 

./ Manutenção do transporte escolar da educação básica 

./ Construção. ampliação e reforma de Centro de Educação Infantil - FUNDES 40% 

./ Manutenção das atividades da educação infantil Pre Escola FUNDES 40% 

./ Manutenção das atividades da educação infantil - Creches - FUNDES 40% 

./ Remuneração dos profissionais da Educação Infantil Pre Escolar FUNDES 60% 

./ Remuneração dos profissionais da Educa Creches - FUNDES 60%> 

./ Manutenção do ensino de jovens e adultos -FUNDES 40% 
v' Remuneração dos profissionaís da educação de jovens e adultos - FUND 
..r Manutenção do ensino de educação especial - FUNDES 40% 
./ Remuneração dos profissionais da educação especial - FUNDES 

Fundo Municipal de Saúde 
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./ Gestão e Manutenção das Atividades Administrativa da Secretaria de Saúde 

./ Instalação e manutenção da Casa de Apoio em Fortaleza 

./ Func. do Conselho Municipal de Saúde 

./ Incentivo de Custeio do Programa Mais Médicos para o Brasil 

./ Manutenção das Atividades de Atenção Básica em Saúde 

./ Const. Ampl. Ref. e Instai. Postos e Pontos de Apoio de Atenção Básic_a cje 
Saúde 

./ Manutenção da Participação do Município no Consórcio Público de Saúde 

./ Ampliação e ReqJperaçãp do Hospital Municipal 

./ Manut. das Atividades da Média e Alta Complexibilidade Amb. e hospitalar 

./ Manutenção da Assistência Farmacêutica 

./ Manutenção dos Serviços de Vigilância em Saúde 
v Implantar com Urgência ao Sistema Interno de Energia do Hospital Municipal de 

Umirim um Gerador de Energia 

Secretaria de Cultura. Turismo, Esporte e Juventude 

./ Gestão e manutenção da Secretaria da Cultura, Turismo, Esporte e Juventude 

./ Manutenção das Atívidades de Arte e Cultura 

./ Apoio e ampliação da banda de música municipal 

./ Ações de Incentivo e Qualificação do Turismo 

./ Reforma e Ampliação do Estádio municipal 

./ Construção, Ampliação e Reforma de Equipamentos Esportivos 

./ Apoio à criação da Liga Desportiva 

./ Desenvolvimento e Expansão do Esporte 

./ Projetos sociais para a juventude 

./ Implantar na cidade o calendário do Futebol Amador de Umirim~ cultural. com a 
revitalização da feira cultural e apresentações culturais 

./ Fortalecer o apoio às igrejas evengélicas e católica de Umirim nos eventos 
religiosos 

./ Implantar na cidade um calençiário cultural, com a revitalização da feira cultural 
e apresentações culturais 

./ Implantar na cidade de Umirim e Festival de Cinema 

./ Implantar na cidade de Umirim e Festival de Dança Nordestina 
" Finalizar com Urgência o Fundo Municipal de Cultura da cidade de UM1RIM-CE 

Secretaria de Assistência Social 

./ Gestão e manutenção dos serviços adm. da Secretaria de Assistên · 
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UMIRIM 
Cl•rurrNindo 11 Nt1.u0- FJ1l1m• 

./ Realização das conferências municipaís 

./ Fortalecimento do cont. social: conselhos setoriais, fóruns e org. sacia 

./ Funcionamento do Conselho Tutelar 

./ Operacionalização e Cozinha Comunitária 

./ Manutenção do Programa de Habitação Urbana 

Fundo Municipal de Assistência Social 

./ Programa Primeira Infância no SUAS 

./ Aprimorar as ações com recurso IGD - SUAS 

./ Bloco da Proteção Social Básica - PSB 

./ BPC na Escola 

./ Manut. e fortalec. do Setor de Benefícios Eventuais - art 22 L. 8.742/93 - LOAS 

../ Manutenção do Programa Bolsa FamíHa e Cadastro Único - IGD/PBF 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

./ Assistência a Criança e ao Adolescente 

Secretaria do Desenvolvimento da Indústria e do Comércio 

./ Gestão e manutenção da Secretaria de Desenvolvimento da Indústria e do 
Comércio 

./ Ações de formação e qualificação profissional 

Reserva de Contingencia 

./ Reserva de Contingência. 

LIPE CARLOS UC OA SALES RIBEIRO 
Prefeito unlcipal __ 
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UMIRIM 
CC1N.<lruf111l11" !•fo~~u Fu111ru, 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMIRIM, no uso da competência que 

lhe confere o artigo 28, inciso X, da Constituição Estadual do Estado do Ceará, 

RESOLVE publicar mediante afixação no rol de entrada do prédio da Prefeitura 

Municipal de Umirím, sita na Rua: Major Sales, nº 28 e por meio eletrônico. através do 

portal www.umirim.ce.gov.br, a LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O 

EXERCÍCIO DE 2021 aprovada pela Câmara Municipal de UMIRIM e sancionada pelo 

Poder Executivo sob o Nº 561 12020, em 20 de julho de 2020, nesta data. 

PUBLIQUE-SE. 

DIVULGUE-SE. 

CUMPRA-SE. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UMIRIM, aos 20 dias do mês de julho do ano 
de 2020. 

...._ 

FELIPE CARLOS UCH SALES RIBEIRO...___ 
Prefeito M 



Prefeitura Municipal de Umiritn 
ESTADO DO CEARÁ 

L D O 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 

PARTEI 
Anexos de Riscos Fiscais 

Ançi 4t! Referência: :!021 



Prefeitur<l Municipal de Umir!m 
E<i T.A.llO DO O:ARA 

Ll 1 DfDIRE HUltS 011.ÇAMl NTÁR!Ai 
.ANlXO 0[ RISCOS FISCAIS 
l>l'rnoo.s.tr•'ti~JJ dl,l l(i5C:1Hfi~;i!if! Prmi;df!ncf~. 

Wll 

ARF /LRF. A,rt, 4•. ~.Jll) 

PASSIVOS CONTINGENTES 

Descrição 

Passivos Contingentes 

Demandas Judiciais 
Dividas em Processo de Reconhecimento 

Avais e Garantias Conceditas 

Assunção de Passivos 

Assistência Diversas 

Outras Passivos Contingentes 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS 

Descrição 

Demais Riscos Fiscais Passivos 

Frustração de Arrecadação 

Discrepância de Projetos 

Outros Riscos Fiscais 

Calamidade Pública 

TOTAL 
NOTA; 

Pll~sllll) Cor.tínsenw1 Obrig!l.;lies em prii~io>$0S, açõet; trabil!!'.ls~a~, tr.denita~oes, d~sapropri;,1Ç&i~ etc. 

Valor 

120.000,00 

32.000,00 
35.000,00 

0,00 

0,00 
0,00 

Sl000,00 

Valor 

142.000,00 

12.000,00 
0,00 

80.000,00 

50.000,00 

262.000,00 

Riscos Flsç-aif: f_mei'gêr'!tT'll, Clililmida-de p(lbnca, fi'!lrtrilt~' df! arretad,Çio iif'e'llsta, dtifpesas p1aneJ;Klll$ a mel'\ót. 

t~i!ntlls ,F'lsca~ ll'!'ll)rf!\/isto~! Extlr'.ç.ão <lc tributo~. o::orrê!!CilJ lmprtovlsla em ein:c:uçlo de obra, eamp.ilnha~ n~o pr!Wlsti!S, 

Um!rim ·CE, 2a de julho de 2020 

Felipe Carlos Uqhoa Sales Ribeiro 
P:'flfeltJ M1.mldp.;J! 

(R$) 

PROVID~NCIAS 

Descrição Valor 

120.000,00 

Anulação da Reserva de Contingência 80.00C,OO 

Anulação de Dotações Orçamentárias 40.000,00 

PROVI D~NCIAS 

Descrição Valor 

142.000,00 

limitação de Dotações Orçamentárias 92:oooioo 
Anulação da Reserva: de Contingência so.000.00 

262.000,00 
Nota: 
Are~~· é! contlnjlêm;!a ... hne-.1 "b" tic l~dso 111 d\, ~rt.5•, destih.1·5'! ao: atl!ndltrienlri de ~ivciS côrltíngetll'l!l~ r.Utro.~ 
ri.$tos " f'l(l'!'ltO'il rllça1't lrl'I p reil1$tm, redução de d"pHAs e c.ancel a rn •nto df' dc~m õrçarne"tirlM-



Prefeitura Municipal de lJn1irim 
ESTADO DO CEARA 

L D O 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 

PARTE li 

Anexos de Metas Fiscais 

Ano de Referência: 2021 



Prefeitura Municipal de Umirim 
E.51ADQ UüUAltk 
Lil '0[ OiRrT~IW; ORÇAM~NTAR\.IA'. 
ANFXC or 1-aHM n~r-"n 
Oernonstr~ liVQ 1 Metas Anua i!!i • 202 l 
iliMF · Ttibeb 1 itftf. Art. ~ '1~) 

ESPECIFICAÇÃO Valor Corrente 

(a) 

Reteita Total 59 .!i)29.S50,DC 
Receitai Primân:.is { l) 59.746.042,!JC 
De~pesa Total 59.929.550,CO 
D~spesas Pri rnárlas ( 11) 59.510 573,50 

Resultado Primário { ltl) :( 1 ·li) 235.475.40 

Re5ultado Nomlnal 638.886,45 
Divida PúbUcõl Consolidada 14.095.573,89 
Divida ConsClfldacla Uouida 12.041.954 79 

Receitas Prim<tría~ advln~ de o,oo 
PPP ~IV) 
Despesas Primàr\as geradas IJ-01" 

0,00 
PPPtv) 
Impacto d;o-saldo das PPP {VI)= 

D,00 r1v-v1 
Nota: 

O cálculo ::1 - d foi reall 
VARIÁVEIS 

PIB n·al (crNtlmento ~ 11•1Lal) 

2021• 

Valor Constante 

57.Bó"3,811,91 
57.686.635,99 
57.853.811,91 
57.4S!'i.2T7,30 

227.358,69 

6'16.864,39 
13 .609. 707,34 
1t626.875 34 

0,00 

0,00 

0,00 

'd d 

Taxa ~ai de iur a imolítito ~a divida llqU!da do GOYern:l (media'%- anual) 

Câmbm (RS/U'S'.$ - Fina! do Anal 

lrifl~ç.'.\o rru~dlit (%a.nu<!\) pr Elje'tad• tom bHe cm ind1rn_, olitia" de inflaç.lo 

Proit><:io do PIB do Estada· RS milhare~ 
RcLtlllta Cor•rnte Uqutda - R...'t 

Metodologia de Câlcu!o dos V-aiore~ Constantes: -
202~ 202.2 

\l~ior •;onl"fll~ f i'~d1te [)~ft~Mi V11lcr CDfrl'r,I" tfndi~i. DOo!ia~ 

1,0357 1,0719 

lJm1rim • CE, 20 de julho de 2020 

%PIB %RCL 

(a/PIB) 11 !a/RCL) 11 Valor Corrente (bl 
100 100 

0,034 112,550 63.525.323,00 
0,034 112,205 63.330.811;83 
0,034 112,550 63.525,323,00 
0 1()34 111,763 63.0BL207,91 

0,000 0,442 249.6tl3,92 

0,000 1,200 .{i-39.016,76 
0,0CB 25;47-2 13.651-458.80 
0,007 22,615 11.402.9.18,()3 

D,00 D,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

árl ·na -· 
2tlZ1 

2.so 
1 S.00 

4,30 

3S1 

177.578.ZlZ.Jl!O,OO 

53.247 .140,0D 

20,l3 
V~ ~J r (f)ITTcíM / fmll a- Dto fia ~ló 

1,1095 

{R$) 
2022• 2023"" 

%PIB %RCL 
Valor Corrente 

%PIB %RCL 

Valor Constante (b/PIB) lC {a/RCL) X 
(e) 

ValOr Constante (e/PIB) (a/RCL) 11 

100 100 lt 100 100 
59.2-61.488,53 0,035 112,5:iC 67 .33 6.842,J B 60.692.9;'1.5,45 0,03€ 112,sso 
59.C80 .:B3;CO 0,035 112,205 67.130.Sé0,54 60.507 .086,94 0,036 112,205 
59.261.488,53 o.ms 112,550 67;336.842,3S G0.692.925,45 0,036 112,550 
58.84 7 .182,55 0,035 111,763 66.866.080,38 60.268 .61]_,08 0,036 111,76.."l 

232.850,45 0,000 o,442 264.580,16 238.474,86 0,000 0,441. 

596.125,81 0,000 1,132 594.108,75 5-.'3 5.489,89 0,000 0,993 
12."13.S.169, 71 -0,008 24,187 13. lB0.696,80 11.880.198,42 c,oc·1 22,031 
10.637.570,l 7 0,000 20,203 10. 808.829, 28 9.742.35-5,69 0.006 1s;ô66 

0,00 0,00 D,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 D,00 o,ou 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2022 ..023 

J.50 z,sc 
6,!Jll 6,25 

4,741 41,30 

3,50 1,50 

181.804.573.834,64 186.131.522.691,91 

56.441.968,40 59 .828.486,5-0 



Prefeitura Municipal de Umirim 
H•TAOO PO d.M4 
~e\. i:it~l!tli JJitcAM~'NT~ 
JINB-.:1 Ílf MHM i'S'.Ali 
Dl>m~,_.,i~,,itvo 11 -!\v1111ll~ ttC\"1\PfimP.IW!' d~' M"ru ~li da l~d(> it.mertbr 

lell 

AMF · 1~1~ ? lt!'! ""· u ~:?" lt!C!SO !) 

I ·Metas-
ESPECIFICAÇÃO Previstas 2019 % PIB %RCL 

la} 

'R!!eelta Total 46. 781._(100,00 Q.027 B-7.856 

R€~çe1ta!i Primârias ( ! l 46.541.500,00 0,027 87_.407 

O~esaTotal 46.781.000,00 0,027 8-7,856 

Dt?spilis. Primârias (li ) 46.471.000,,00 0,027 87,274 

Resultada Primário· 
70.500,00 0,000 O,LU 

í 111 J=! 1 - li ) 
R6ultado Nominal 491.506.02 0,000 0,91-3 

Divida Pútlllc;i,! Con59lid.a_da 14.994.14&,11 0.009 28,161 

Divídt1 Consohlh11fa líquida 13867.873,63 0,008 26,044 

i'Jóta: 

PlB Estadual Previrto é Realizado p:ara 2019 

ESPECIFICAÇÃO 

Prevlsio dn PIB E!.tadtJ;al para 2.019 
Vt1lor efetivo (rnalb:ado} do PIB Estadual p-ara 2019 
ProJeçfo da Receita Corrente líquida ~ RCL 

Umtrim ~ C.'E, 20 de julho de 2020 

' 

(RSJ 
li - Metas Vilrlação ( U -- l ) 

Realizildas 2019 '%PIB % RCL Valor % 
{b) (tJ=Cb-aJ (c/al x 100 

46.7~.189,44 0,029 87,87l tUR9,44 0102 

46.614.386,lB 0,029 87,543 72.8.86,18 0,16 

46,977319,55 0,029 88,225 196.Jt~.ss 0,42 

46.565~199,83 0,028 87.451 94.~99.83 0,lf) 

49~086,35 0,000 0,092 -21.413,65 -30,37 

1.065.082,18 0,001 2,000 573.576,l.G 116,70 

14.909550,39 D,009 ,28,001 -&.'i.l.!J-l, 78 --0,57 
13.194. 297.4 7 0,00R 24;967 -573-.576.16 ·4,14 

VALOR-R$ 
17.1.450 .100.000,00 

163 .530.900.000, 00 

53.247.140,00 

' 

-



Prefe\tura Munkipal de Umirim 
lSlMlO UO UARA 
lE 1 · tlf D!Rl. JRIZES Oll:ÇAMt~fl AfUAS. 
AfJlXO Dl Mli1 A!i rllCAIS 
P~rnoM1;.111!Jn ili · M~1;111 FiK~is AluaÍll Ci:lrnpo1r~~~ to.ma:~ ~llc~dil~ nm Três til'~tda.icn-Anttmore\ 
2ti21 

AMF - 1.Ue i<1 ·~ [\ Rf-, Art 40, Ut, 1rir:•'\Q t!i 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2018 2019 % 2020 % 2021"' 
Receita Total 45.003.104, 78 46.789.189.44 4.0 56500.000,00 20,8 59.929.550,00 
Receitas Primarias ( 1 ) 44. 672.678,20 46.614.386, 18 4,3 56.32 7 .000,00 20,8 59, 7 46.048, 90 
Dei;pesa Total 57 .884. 762, 15 46.9n.319,SS -18,8 56.500 .000, 00 20,3 59.929.550,00 
De!spesas Primárias ( !I ) 57 .573. 255, 08 46.565.299,83 -19,1 56.105 .000,00 20,5 59.510.573,50 
Resultado Primátlo 

-12,900.576,88 49.086,35 -100,4 222.000,00 352,3 235.475,40 
( Ili ) = ( 1 - li) 
Resultado Nominal -13 .32G.9b61G4 1.065.082,J 18 -·lOS,O 613.456,23 -42,4 638.8815,45 
Dívida Pública Consolidada 15.304.748,17 14.9b9.550,39 -2,6 14.514 .550, 39 --2,G 14.095.573,89 
Dívida Consolidada Uquida 14.359.379,65 13.294.297,47 -7,4 12. 680.841,24 -4,6 12 .. 041.954, 79 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2018 2019 " zozo % 2021* 
Receita Total 48.318.'1.22,49 48.164.791,61 .0,3 56.500. 000,00 17,3 57.863.811,91 
Rece\tas Primárias ( t ) 47.963'.455,30 47 .984.849,13 o,o 56.327 .000,00 l7.4 57.681',635,99 
Despesa Total 62.148,196,85 48.358.452,74 -22,2 56.500.000,00 16,8 57.863-811,91 
Desp~sas Prímãria.s ( 11 ) 61.814. 342,86 4 7. 934. 319,65 --22,5 56.105 ·ººº·ºº 17,0 57 .459 .277,3ó 
R~ultado Primário 

-13.850.887,56 50.529,49 -100,4 222.000,00 339,3 227.358,69 
(111)=(1-11) 
Resu !tado Nom i na 1 -14.308.622,56 1.096.395,60 -107,7 613.4.SG,:B -44,0 616.864,39 
Div1da Púb!k:a Consolidada 16.432.160,2.0 .'l.5.347.891,17 ·G,6 14.514. s 50,39 -5,4 13 .609. 707,34 
Dívida Consolidada Liquida 15.417 .151, 86 13.685.149,8'.2 --11,2 12. 680 .841,24 -7,3 11.626.875,34 

Nota: 
Metodologia de Calculo dos Valores Constantes -

NOICliS DE INFlAÇAO 

2018 2019 2020 2021• 2022• 

3,75 4,30 2.,94 3,57 3,50 
VALORES DE REFERf:NCIA 

Valur M lndlce V;ikir x lndlte Valor - fndke Valor / Índiu Valor / lndite 

1,0737 1,0Z94 1,000- 1,0357 1,0719 

* tnflaçân MIWill ( '9 i!r'i\.U1) ?r~\:lld~ ~<im bi1s11. rio 1111.li~I" Nal:IQmij ae Prf~lln Conr;!Jmídor Arriplo • IPQ., d1in.:Jp®.?tlo IBGt 

\... 
Umirim - CE, 20 de ju\hc de 202.0 

--=:::::::~:'=~~~~~s-~~-~----~~e==------=---
Felipe Carlos UcÂÔa Sales Ribeiro 

l!n:t!\)~1 

(R$) 

% 2022• % ZOZ3* % 

6,1 63 .5 25.3 23,00 6,0 6 7 .336.842,38 6,0 
6,1 63.330.811,83 6,0 67.130.660,54 6,0 
6,1 63 .525.323,00 6,0 67.336.842,38 6,0 
6;1 63 .081.207 ,91 6,0 66.866 .080,38 610 

6,1 249.603,92 6,0 264.580,16 6,0 

4,1 539.016,76 0,0 594.108,75 -,.7,0 
-2,9 n.~s1.4ss.ao ~3,2 13.180 .. 696,80 -3',4 
-5,0 11.402 .938,03 -5,3 10.808 .829, 28 -5,2 

% 2022• % 2023* % 
2,4 59 .261.488, 53 2,4 60 692.925,45 2,4 
2.4 59.080.033,00 2.4 60, 507 .086,94 2,4 
2,4 59 .261.488,5 3 2,4 60 .692.925,45 2.4 
2,4 sg.847.182,SS 2,4 60.268.612.,08 2,4 

2,4 232.850,45 2,4 238.474,86 2.,4 

0,6 596.125,81 ·3.4 535.489,89 -10,2 
··6,2 12.735.169,71 ·6.4 11.880.198,42 ·6,7 
-8,3 10 637.570,17 ·B.5 9. 742.355,69 B,4 

2023• 

3,50 

Vô'llor I fndlte 

1,1095 



Prefeitura Municipal de Umirim 
EsiAuo OO' ceAAA 
LEI Of OIRUR!iÊS ORÇAMENTARlAS. 
ANE;i(Oll:f META"S.F1$!.AIS: 
Ôl"mor.s1tat1110 IV-tvolll(fa do P'~tnniôiil• L/~(lido 

2011 

AMF-T~ 4itRF, Att. 4!', \2t, inC!so Ili) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 

Patrimônio/ Capital º·ºº Reservas 0,00 
Resultado Acumulado 12.433.917,39 

TOTAL 12.433 .917,39 

% 2018 

0,00 0,00 

0,00 0,00 
100,00 9.526.509,60 

100,00 9.526.509,60 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 % 2018 

Patnmómo /Capital 0100 0,00 0,00 
Reservas º·ºº 0,00 0,00 

Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 º·ºº 0,00 

fonte; 

Umirim - CE, 20 dê julho d.e 2020 
' 

Felipe Cirlos 

(R$) 

% 2017 % 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

100,00 19.489.614, 13 100,00 

100,00 19 .489. 614, 13 100,00 

(RS) 

% 2017 % 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 º·ºº 

0,00 0,00 0,00 



Prefeitura Municipal de Umirim 
ESTADO 00 CEARA 
W IJf_ OlflETRlZES ORÇAMENTMJAS 
,!i'IEXODE META.li FISGNS 
'ilem1m~tratn.'fl V -ón~cm l! Atlkcaçlio dos Rl!nu~ó~ Obt~ d1m a Alí~~ dt1 At~ 

2021 

mf: D1lmoa~t!<lt!Vet V (LRf. Art 411_, i2', lnd~ Ili) 

2019 
RECEITAS REALIZADAS 

(a) 

RlCEITA OE CAPITAL-AUENAÇÃO DE ATIVOS (1) 67.349,93 

Alienação de Bens Móveis 67.349,93 

A!renação- de Bens Imóveis 0,00 

DESPESAS EXECUTADAS 
2019 

(d) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 5.175,00 

OC'SP~SAS DE CAPITAL 5.175,00 

tnves.timentos 5.175,00 

Inversões Financeiras o.oo 
Amortii:açâo da Divida 0,00 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS º·ºº 
Regime Geral de Previdência Social 0,00 
Regimes Próprios de Previdência dos Servidores 0,00 

SALDO FINANCEIRO 
2019 

( !! ) =-((hi-lld) + lllhJ 

Valor (Ili) 62.174,93 

Umirlm ,_CE. 20 de julho _de 2020 

\ 

(R$) 

2018 2017 

(b) (e) 

0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 º·ºº 

2018 2017 

(e) (f) 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 p,oo 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

O,ÔO º·ºº 

2018 2017 
t h ) = !t lh-llrl ._ llli) li/ 00 Uc - líli 

0,00 0,00 



Prefeitura Munitlpal de Umirim 
15 T AOO tlt'lC~ AM_ 
lUtu: n111t1 R\Zl:O Oll\AMlN T MIM 
A:>iLXO Ot MtTA!io ti~NS- --
rJt<lhor!Sttlllt~ VI • Recel~ I' OeJ1JCM.J'rowidt?ili:iãfl11s ~· Roglme :pr,®no d1I Prev1dt-1'~1a 001 SeHldom 

~OZ1 

AMí -- Derm111~t•ativc V! [LRF, Art 4'1, 4"21.', lnCl'o IV, A!!neil ";i
1
'.] 

RECEITAS 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS( EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (1) 

RECEITAS CORRENTES 

Receita de Contribuições dos Segurados 
Pessoal Civil 
Pessoal Militar 

Outras Receitas de Contribuições 

Receita Patrimonial 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 
Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 
Demais Receitas Correntes 

RECEITA DE CAPITAL 

Alienaçfü:> de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Ernprêstimos 

Outras Receitas de Capital 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (11) 

RECEITAS CORRENTES 

Receita de Contribuições 
Patronal 

Pessoal Civil 
Pessoal Militar 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 

Em Regime de Débitos e Parcelamentos 
Receita Patrimonial 

Receita de Ser\liço:S 
Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPiTAL 
H DEDUÇÕES OA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ( Ili)= ( 1 +li) 

2017 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0;00 

0,00 

0,00 

·o,oo 
0,00 

0,00 

~:tx, 
r!.. voo 

.._.\ ~ o:oo 
,~ 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2018 2019 

0,QO 

º·:I ~ 
::~cr 

r-.. ç 'roo 
f"' 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

o,ao 

,... 

V--

~ 

(R$) 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

O,OC 

0,00 

0,00 

q,oo 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
C,00 

0,00 

o,oc 
0,00 

º·ºº 
º·ºº 

.,,,,.,,...,.. -
• 



Prefeitura Munidpal de Umirim 
t":. ! AIX> DP; U:~M 
LEI t:lf !J!RtTR!MORÇAMHiTÃIUAs 
ANll<Jl'{;IL MllASf.!SV\lS. 
bert'leJ1~rativn Vl • R~eltil~ e oe~µe.a_, Pre~idei1ciâri;1H1c ~11.im1rPfÚ11rio.o ll• Pri>ll!~t~ d(iS;:!WfV!dti~ 
1021 

AMf - tle'm~lriitlvo Vi (L;U, Art. 411. i.l•, !ll~lm IV,All!'l,ll "a"'j 

DESPESAS 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS- RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 

ADMINISTRAÇÃO 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 
PREVIO~NCIA 

Pessoal Civil 
Pessoal Militar 
Outras Despesas Previdenciárias 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Preilldenclárlas 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 

ADIYll N ISTRAÇÃO 

Despesas Correntes 

Despesas de Capltal 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI)= (IV+ V) 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII ) =(Ili· VI) 

SALDO DAS DiSPONlBlliDADES FINANCEIRAS DO RPPS 

Nata: 

2017 

l~~º 
. 

O saldo das disjlonibilidades financeiras do exercício anterior ao exercício de 2017 era R$ » 

Umirim - CE;1 20 de julho de 2020 

' 

Felipe Carlos '-\e 
Pn:foitb Munitip;il 

(R$) 

2018 Z019 
0,00 o,oo 0,00 

0,00 0,00 0,00 

·o,oo 0,00 0,00 

º·ºº º:~ -~ 0,00 

o,_oo '\i ~ 0,00 

º·ºº \, 00 0,00 

0,00 ç 0,00 0,00 

0,00 ~ 0,00 0,00 

o,q~ • 0,00 0,00 
lin i.,.. 

0,00 0,00 _. - IW"' 
o,e~ 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00, 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 



Prefeitura Municipal de Umirim 
ESTADO DO CEMA0 

tE! OE. íliRHRllfS piKAMENT ÁRIAS 
-ANf:Y.O DE METAS nsrAI~ 
PrcJe~la AWiil1al do Reg1111e Pf"épng ::!e Prewléticia- d.u SUtlid.om Público~ 

.m2l 

AMí 01'!1'G11Watilm Vt tLRf, Art, 4l, fl'l, Jnrkn IV, Alf!'ea ~a•l (R$} 

RECEITAS DESPESAS RESULTADO 
SALDO FINANCEIRO 

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO 
DO EXERCÍCIO 

(a) (b) (e)= (a - b) 
(d)= ( d Exercício 

Anterior)+ (e) 

2020 º·ºº -0,00 º·ºº 0,00 

2021 0,00 0,00 O,OQ º·ºº 
2022 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 

2023 0,00 0,00 0,00 0,00 

2024 º·ºª 0,00 o.no e o.ao 
2025 ª·ºº 0,00 º·~ 

O,(}() 

2026 o.ao 0,00 ~ 
0,00-

2027 º·ºº O,Od ç o:oo 
0,00 

2028 0,00 º·ºº o.oo 
2029 n.oo ~:b~ 

0,00 0,00 

2030 0,00 0,00 0,00 

2031 O,ôO ~O:: ª·ºº 0,00 

2032 0,00 º·ºº 0,00, 

2033 0,00 ~ 0,00 o.ao º·ºº 
2034 0,00 0,00 0,00 0,00 

2035 0,00 d,00 0,00 0,00 

2036 0,00 º·ºº 0,00 0,00 

2037 0,00 0,00 o.ao 0,00 

2038 o.ao 0,00 0~00 Q,00 

2039 0,00 º·ºº 0,00 0,00 

2040 o.ao 0,00 o,oo 0,00 

]_041 0,00 0,00 0,00 0,00 

2042 0,00 0,00 o.ao 0,00 

2043 0,00 0,00 º·ºº º·ºº 
2044 o.ao O.DO 0,00 0,00 

2045 o.ao (l,00 º·ºº º·ºº 
2046 0,00 o.ao º·ºº 0,00 

2047 0,00 0,00 0,00 º·ºº 
2048 -0,00 0,00 º·ºº º·ºº 
2049 0,00 0,00 0,00 º·ºº 2oso º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 

2051 º·ºº 0,00 0,00 0,00 

2052 0,00 0,00 o.ao O.DO 

2053 0,00 0,00 0,00 º·ºª 
2054 o.ao 0,00 0,00 0,00 

2055 0,00 o,aô 0,00 0,00 

2056 0,00 º·ºº º·ºº o.oo 
2057 0,00 0,00 0.00 0,0Q 

2058 o.oo 0,00 o.ao o;oo 
2059 0,00 o.ao OLOQ 0-,00 

2060 0,00 0,00 0,00 

2.061 o.ao 0,00 0,00 

2062 0,00 0,00' o.no 
2063 o.ao o.ao º·ºº 



Prefeitura Municipal de Umirim 
ESTADO 00 CEAR.A 
l.fi OE: OlllETRIZl;.S OAÇAMl.:NT ÁRIAS 
AN~XOD! METASfi!ICAl5 
llrcj~ AhroiltW doRila;me Próprio Eie Previdincia desSeniidn•es PubtlcoJ. 

ZC2! 

AMF~ 0..1>'11imtratiw:i V! iU~J:. Art, -41. §1'. !nti~ IV: Alínea ~a"} 

RECEITAS DESPESAS 

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVlDENCl,i\RIAS 

(a) 

2064 0.00 

2055 ,0,00 

2066 O,Od 

2067 o.ao 
2068 0,00 

2069 Q,00 

2070 0.00 

2071 o;oo 
2072 0,00 

2073 0,QO 

2074 p,OQ 

2075 0,00 

2076 º·ºº 
2077 o-.oo 
2078 0,00 

2079 º·ºº 2080 o.ao ~ 
2081 0,00 ~ 
2082 0,00~ 
2083 o.ao 
2084 o.ao 
2085 0,00 

2086 0,00 

2087 0,00 

2088 0,00 

2089 o.ao 
2090 o.ao 
2091 0,00 

2092 O,DO 

2093 0,00 

2094 0,00 

2095 0,00 

Fonte: 

Urnirun 4 CE, 20 de julhp de 2020 

Felipe Carlos Uc 

l'relelltll 

{b) 

o.ao 
0,00 

0,00 

o.on 
-0,00 

,O,Q{) 

o.ao 
'0,00 

0,00 

0,00 

-º·ºº 
0,00 

0,00 

D,00 ~ 
~ o U,00 

~ 0,00 

o.ao 
o.ao 
0,00 

~o.oo 

.,0,00 

O.,QO 

o.ao 
0,00 

0;00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

(R$) 

RESULTADO 
SALDO FINANCEIRO 

DO EXERCÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO 

(d)= (d Exercício 
( e ) = (a - b) 

Anterior)+ (e) 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

O.DO 0,00 

0,00 0,00 

0,00 o,on 
0,00' 0,00 

º·ºº 0,00 

º·ºº 0,00 

~:~~ 
0,00_ 

0,00 

0,00 

\..~º 0,00 

'? º·ºº o.ao 

º·ºº 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 o.ao 
0,00 º·ºº 
0,()0 º·ºª 
0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 º·ºª 
0~00 0,00-

º·ºº 0,00 

0,00 0,00 

0,00 º·ºº 
0,00 D,00 

0,00 o.ao 
0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 (],00 



Prefeltur~ Municipal de Urnirim 
t'.i TA.DO DO CEARA: 
~fJ Of.!füll !RllJ:.~ O~AMUHAfllÁ' 
ANrxo ílÉ METAS FISCAi\ 
C~l\it'!lliVO VH • L-iUft\jjtlV• "Compe1'1Sll(l!O di;Renun<tli de Rl!te!1.• 

204:<l 

AMF ·Demor>s!r11t!vo VII flltt, Art, 4t;·~2•. ind~o Vl 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIO 
MULTAS E JUROS DE 

IPTU/DÍVIDA 
MORA DA DÍVIDA CONTRfB U 1 NTE 

ATIVA 
ATIVA/TAXAS 

TOTAL 

'Umlrlm ·CE, 20 de Julho de 2020 ' 

(R$) 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

2021 2022 .2023 
AUMENTO DA 

16.000,00 14.000,00 12.000,00 ARRECADAÇÃO JÁ PREVISTO 

NA LDA 

16.000,00 14.000,00 lZ.000,00 



Prefeitura Municipal de Umirim 
i;"S;AOO DO C.EARA 
i:fl· D.E à1RiTRllB ORÇAMENT A~iAS . 
• umro bf!' MU AS FISC.AlS 
l)emn~tta.ti'.lo' VIII -- MiM'geTIHie E.qnnsio da.: 0..spPUS Obriptórla-$ de carater Cont1ril.l.!ido
·_fill_1 

EVENTOS 

Aumento Perm~nente da Receita 

(-) Transferências Constitucionais 

H Tram;ferêncías ao FUNDEB 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Perrnanente de Despesa (li) 
Margem Bruta (Ili)= ( 1+11) 

Saldo Utilizado de Margem Bruta (IV) 

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V)= (Ili - IV) 
Notas; 

(R$) 

Valor Previsto para 2021 

3,351.696,18 

3.210.978,41 

0,00 

140.717,77 

0,00 

140.717,77 

0,00 

0,00 

140.717,77 

As despesas de carâter obrittatório referido na LRF, no caso desta Lei de Diretrizes Orçamentárias não estão- sendo 
previstas por conta do orçamento já está sob controle: com relação às metas fiscais, ficando a sua expansão já !Imitada ao 

crescimento das receitas1 inclusive de convênios. 

Umirim- CE, 20 de julho de. 2020 



Prefeitura Municipal de Umirim 
ESTADO DO CEARÁ 

L D O 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Demonstrativos de Memória e Metodologia de Cálculos c:tas Metas Fiscais 

Anó de Referência: 1011 



Co nt!n uação.,. 

Prefeitura Municipal de Urnirim' 
l5T ADO 00 CEAAA 
LE! Ol tl!RlTRllfiORÇAMtNTÁRIAS 
·li'!ETQOOLOG!A l ML(IAÓRIA Of CAlQJlO DAS Mli.1 A!> ANUAJS 
I · IUCI:\TÁS . 
Art. 4~, Ut, lrit-"° li ~ U~F 

ESP ECI F 1 CAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA TRIBUTÁRIA 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 
RECEITA PATRIMONIAL 

Aplicações Financeiras 
Outras Receítas Patrimoniais 

RECEITA AGRO PECUÁR 1 A 
RECEITA INDUSTRIAL 
RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERAÇÕES DE r:RÊDITO 
ALIENAÇÃO DE BENS 
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 

TRANSFERtNCIAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIA 
RECEITAS TRIBUTÁRIA INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS Dt CONTRlB.INTRA·ORÇAMENTÁRIA 

.. 

RECEITAS PATRIMONIAL 1 NTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS AGROPECUÁRIA INTRA-ORÇAMENTÁRIA 
RECEITAS INDUSTRIAL INTRA·ORÇAMENTÁRIA 

~ECEITAS DE SE~VIÇOS i'NTRAORÇAMENTÁRIA 
OUTRAS REC.CORRENTES INTRA~ORÇAMENTÁRIA 

ARRECADADA 
2018 2019 

48.272.528,09 49.251.175,05 

5.091.056,02 2.005.429,54 

391.956,35 382.309,90 
330.426,58 107.453,33 

330.426,58 107.453,33 
0,00 0,00 

0,00 o.ao 
0,00 0,00 

277.681,44 1.574,97 
42.083 ,640,57 46.194.564,66 

97.767,13 559.842,65 
805.916,64 1.957.587,29 

0,00 0,00 

0,00 67.349,93 

0;00 0,00 

805.916,64 1.890.237,36 
0,00 0,00 

0,00 0,00 

º·ºº 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

lRS) 
ORÇADA PREVISÃO 

2020 2021" 2022"' 20B* 

55 .217 .400,00 58. 569.096, 18 62 .083. 241, 95 65.808. 236,47 

1.578.950,00 1.674.792,27 1.775.279,80 1.881.796,59 

500.000,00 530.350,00 562.171,CO 595.901,26 

178.000,00 188.804,60 200.132,88 212.140,85 

173.000,00 183.501,10 194.511,17 206.181,84 

5.000,00 5.303,50 5.621,71 5.959,01 

0,00 0100 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

15.000,00 15.910,50 16.86S;i3 17.877,04 

52 .899 .150,00 56,110.128,41 59.476:736,11 63.045.340,28 

46.300,00 49.110,41 52.057,03 55.180,46 

6.300.000,00 6. 682.410,00 7.083.354,60 7 .508. 355 ,88 

o.ao 0,00 º·ºº 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
6.300.000,00 6.682.410,00 7 .083.354,60 7.508.355,88 

0,00 0,00 Õ,QO Ó,ÔO 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 o.ao 
0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 o;oo 
0,00 º·ºº 0,00 ~ -



Prefeitura Municipal de Umirim 
t.S T AOO \)iJ CiARA 
LI:! DE D!Rl-1RillS ORcAMtt-.'TA.~lAs 
MUOOOLOGIA ~. Ml:MCR!A ot CÁ!iCtlLO OAS ~All'Al>ANtlAlS 
1 ·· MWTAS 
Aft. 41, t2•. ll'lr.15Q. li dt .. i..~f 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS DE CAPITAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

ALIENAÇÃO OE BENS INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

AMORTIZ.DE EMPRESTIMO INTRA-ORÇAMENTÁRIA 
OUTRAS REC.DE CAPITAL INTRA-ORÇAMENTARIA 

DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES 
DEDUÇÕES DA RECEITA DE TRANSF. CORRENTES 

Total 

Umirlm • CE,1.0 dejulho de 2020 

ARRECADADA 
2018 2019 

o,oo o,oo 

º·ºº 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

-4.07 5 .339 ,95 -4.419 .572, 90 
-4.07 5 .33 9 ,95 ·4.419 .5 72, 90 

45.00 3 .104, 78 46. 789 .189 ,44 

Felipe Carias Ucijoa Sales Ribeiro 
Prefeito rt1unicipal 

[RS) 

ORÇADA PREVlSÀO 
2020 2021 • 2022• 20B* 

o,oo 0,00 o,oo o,oo 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

-S.017 .400,00 -s .321. 956,18 -5.641.273,55 -5.979.749,96 
-5. o 17 .400 ,00 -5.321.956,18 -5 .641.273,5 5 -5.979.749,95 

56.500.000,00 59.929.550,00 63.525.323,00 67 .336.842, 38 

\ 

Contl n ui;rção ... 



Prefeitura MunicJpal de Umlrim 
ffi"IPO oc~ctAAA 
Lr! C>f ll!ffHnTZf!t 01t<;AMFNTÃffiA!> 
MHODOl:.OOIA [ MtMC?.ill ~ cii~C\JUl OAS METAS MftiAls. 
U Dt!\Jlm'11 
!\! t. 41', lj:(f, 1nC11u ti d;l lRf 

CATEGORIA ECONOMiCA E GRUPOS DE 
NATUREZA DE DESPESAS 

DESPESAS CORRENTES ( 1 ) 
Pes!ioal e Encargos Soc:!ais. 
A'j:l!lcaçõi!s Oiretêls 
Aplicações D iretas--Órgãos, Fundos Entidades 

Juros e Encargos da Dívida 
Aplicações Diretas 
Aplicações Dire:tas-Órgãos,Ftmdos Entidades 

Outras Despesas Correntes 
Aplicações Diretas 
Ap!icaçõ es D 1 reta s-Ó_rgãos, Fundos Entidades 

DESPESA DE CAPITAL (li) 
1 nvestimento~ 

Aplicações Diretas 
Aplicações Dlretas-órgãos,Fundos Entidades 

Inversões Financeiras 
Aplicações Diretas 
Ap !J cações Dr retas-órgãos, Fundas Entidades 

Transferência de Capital 
Arr.orttzação da Dívida 

Ap.hcações Diretas 

Aplicações Diretas·Órgãos, Fundos Entidades 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (Ili) 
Total 

Umirim- CE, 20 de julho de 202-0 

EXECUTADA ORÇADA 
2018 2019 2020 

54.549. 749,68 43.989, 136, 94 49. 29L130,00 

34.666.315,45 29.511.476,05 29.620.000,00 

34.666.315,45 29.51l.476,05 29 .620. 000,00 
.. - --
- - -
~ - -
- - -

19.883.434,23 14.477.660,89 19. 671.130,CO 

19.446.999,07 14.259.444,09 18.891.130 ,ao 
436.435,16 218.216,80 780.000,00 

3.335.012,47 2.988.182,61 7.103.870,00 

3 .023. SOS, 40 2 .5 76-.162,89 fl. 708. 870,00 
3.023.505,40 2.576.162 ,89 6.708.870,00 

- - -
- - -
- - -
-- - -
- -- -

311.507,07 412.0.19,72 395.000,00 

311.507,07 412.019,72 395.000,00 

- - -
- - 105.000,00 

5 7 .884. 762, 15 46.97: .319,55 56.500.000,00 
1 

~ -- \ 
\ - --:---

FE!lipe Carlos Uc noa Sales Ribeiro 
~~f.foiti: Muríi1:i"pa1 

\ 

{R$) 

PREVISÃO 
2021• 2022• 2023• 

52.283 .101,59 55.420.087,69 SB. 745.292,95 

31.417.934,00 33.303.010,04 35.301.190,64 

31.417.934,00 33.303.010,04 35.301.190,64 

- - -
- - -
- ~ -
- - -

20. 865, 167 ,59 22.117.077,65 23.444.102,31 

20. 03 7 .821,'59 21.240.090,89 22.514.496,34 

827.34ó,OO 876.986,76 929.605,97 

7.535.074,91 7.987.179,40 8.466.410,17 

7.116.098,41 7.543.064;3i 7.995.648,17 

7 .116.098.,41 7. 543 .064,31 7.995.648,17 

- - -
- - -
- - -
- - -
-- .. -

418.976,50 444.115,09 470.762,00 

418.976,50 444.115,09 470.762,00 

- - -
111.373,50 118.055,91 125.139,26 

59.929.550,00 63.525 .323,00 67 .336.842,38 

-



Prefeitura Municipal de Umirim 
ESTADO DO C!.AM 
lE:l [)[ DIR[l'RW:.'i O"C'~MCNTÂRIAS 
ME: 1 Clpt)tOú!A l M~MO~IA Ol C,A:lCU~O DM Mf. IA:i A(\iUAiS 
111- R~1rtt;ido Prirn~rir.i 
Art. 4";'§.Zt, ir: cu.o 1t da ll~r 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES ( 1) 
RECEITAS CORRENTES {EXCETO INTRA) 

Receitas T fl b utá ri as 
Receita de Contribuição 
Receita Patrimonial 

Aplicações Financeira.~ (li) 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita Agropecuária 
Receita Industrial 

Receitei de Serviços 
Transferências Correntes 

Outras Rec;elt~s Corrent~s 
RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS-

DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS FISCAIS CORRENTES ( Ili ) = ( 1-11 ) 
RECEITAS DE tAPllAl ( fV) 
Operações de Crédito (V) 

Alienação de Bens (VI) 
Amortizações de Empréstimos {VII ) 
Tranferênçias de Capital 
Outras Receitas de Capital 
Receitas Fiscais de Capital (VIH)= ( IV - V - VI - VII ) 
RECEITAS NÃO-FINANCEIRAS (OU RECEITAS FISCAIS 

LÍQUIDAS (IX) = {Ili + Viu°) 
RECEITA TOTAL 

2018 2019 

44.197.188,14 44.831.602,15 

44.197.188,14 44.831.602' 15 
5~091.0'56,02 2.005 .429 ,54 

391.956,35 382.309,90 
330.426,58 107.453,33 

330.426,58 107.453,33 
0,00 0,00 

0,00 0100 
0,00 º·ºº 277.681,44 1.574,97 

42.083.640,57 46.194.564 ,66 

97.767;13 559.842,65 
0,00 0,00 

-4.075.339,95 ·4.419.572,90 

43.866.761,56 44.724.148,82. 

805.916,64 1.957.587129 
0,00 0,00 
0,00 67.349,93 
0,00 0,00 

805.916,64 . . 1. 890 .23 7 ,36 
0,00 0,00 

805.916.64 1.890.237,36 

44.672.678,20 46. 614.386, 18 

45. 003.104, 78 46. 789.189,44 

(R$) 

2020 2021• 4022• 2021• 

50.200.000,00 53.24 7 .140,00 56.441. 968,40 59. s2a .486, ~o 
50.200.000,00 53.24 7 .140,00 56.441.968,40 59.82.8.486,50 

1.578.950,00 1.674.792,27 1.775.279,80 1.881.796,59 
500,000,00 530.350,00 562.171,00 595.901,26 
178.000,00 188.804,60 200.132,88 212.140,85 
173.000,00 183.501,10 194.511,17 206.181,84 

5.000,00 5.303,50 5.621,71 5.959,01 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

15.000,00 15.910,50 16.865,13 17.877,04 
52.899 .150, ao 56.110.128,41 59.476. 736,11 63 .045.340,2$ 

46.300,00 49.110,41 52.057,03 55.180,46 
0,00 0,00 0,00 0,00 

·5.017.400,00 -5, 321.956,18 -5.641.273,55 ~s.979.749,96 

50.027.000,00 53.063.638;90 56.247.457,23 5 9 .622.304' 67 
6.300,000,00 6.682.410,00 7 .083.354,60 7 .508.355188 

0,00 0,00 0,00 0,00 
;0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

6.300.000,00 6.682.410,00 7 .083.354 ,60 7.508.355,88 
'0,00 0,00 º·ºº 0,00 

6.300.000,00 6.682.410,00 7.083.354,60 7.508.355,88 

... 
56.327.000,00 59.746.048,90 63.330.811,83 67.130.660,54 -
5 6 .500.000,00 59.929.550,00 63.525.323,00 67.3-:tli.~A~ "" 

Conti n uaçã D-~· 



Continuilção ... 

Prefeitura Municipal de Umirim 
UTADC DO CEARA 
Lti nt OIRETR1ZE') !)ftÇAMENTARll\S 
Mk TOO.OLoGIA E MJ'MOltlA Ot: C.A~W~Q tJA.5 ME.lAS ANUAl.S 
111- ft~ult.W.e Primário 
Art. 4e, t_:z1, lnelM !I d~ LIH 

ESPECIFICAÇÃO 

DESPESAS CORRENTES ( X ) 

Pessoal e Encargo~ Sociaii; 

luras e Encargos da Dívida ( XI ) 
Outra·s Despesas Correntes 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES {XII)= (X - XI) 

DESPESAS DE CAPITAL ( XIII ) 

1 nvestim entos 

lnversõe_s Financefras 
Transferência de Capital 
Amorti'za~ão da Dívida {XIV) 
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)= (XIII - XIV) 

RESERVA DE CONTIGÊNCJA (XVI) 
DESPESAS NÃO-FINANCEIRAS (OU DESPESAS FISCAIS 

LÍQUIDAS) (XVII)= {XII+ XV+ XVI) 

DESPESA TOTAL 

Resultado Primário ( IX - XVI 1 ) 

Umir!m - CE1 20 de julho de: 2020 

2018 2019 2020 

54.549.749,68 43 .989.136,94 49 .291.130 ,00 
34.666.315,45 29.511.476,05 29.620.000,00 

0,00 0,00 º·ºº 19.883 .434,23 14.477.660,89 19.671.130,00 
54.549.749,68 43. 989.13 6, 94 49.291.130,00 

3.335.012,47 2 .988.182,61 7.103.870,00 
3. 023 .505 ,40 2.576.162,89 6.708.870,00 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

311.507,07 412.019,72 395.000,00 
3.023.505,40 2.576.162,89 6. 708.810, DO 

0,00 0,00 105.000,00 

57.573.255,08 46.565.299 ,83 56.105.000,00 

57 .884' 762, 15 46. 977 .319 ,55 56.500.000,00 

-12.900.576,88 49.086,35 222.000,00 

~ .. 
\ ~ 

Felipe-i...a11u::. ...... ,-~ -- -- l"\IDe11 u 

Pitifl":to /h.i11 ldµ;il ... 

..J 

{R$) 

2021• 2022• 202.3• 

52. 283 .10 l, 59 55.420.087,69 58.745.292,95 
31.417.934,00 3 3. 303. o 10 ,04 35.301.190,64 

0,00 0,00 0,00 
20.865.167,59 22.117 .077,65 23.444.102,31 
52.283.101,59 55.420.087,69 58.745.292,95 

7.535.074,91 7.987.179,40 8.466.410,17 
7.116. 098,41 7.543.064,31 7.995.648,17 

0,00 0,00 0,00 

o.ao 0,00 0,00 
418.976,50 444.115,09 470.762.00 

7.116.098,41 7,543.064,31 7.995.648,17 
111.373,50 118.055,91 125.139,26 

59.510.573,50 63.081.207,91 66.866. 080 ,38 

59.929.550,00 63.525.323,00 67 .336.842,38 

235.475,40 249.603,92 264.580,16 



Prefeitura Municipal de Um1rim 
E:~.r /\t.)C DO tl~Ali.f\ 

· U 1 t>E OIRE"Tllllf.i rn«;'.AMEN.!ÁWAS 
ANUO t;t MCTAS F!SCAl) 
· N - Rif~u!tlldo Nbmi~I 
Art. .Jl!!, § 2!!, lfl(iiO li 4i1 LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

DiVIDA CONSOLIDADA ( 1) 

DEDUÇÕES ( 11) 
Ativo Disponível 

Haveres Financeiros 

( - ) Restos a Pagar Processados 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 1111 J = ( 1 ·li} 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 
DÍVIDA FISCAL lÍQUIDA (Ili+ IV-V) 

RESULTADO NOMINAL 

2018 2019 
lbl (e) 

15 .304. 748,17 14, 909. 550,39 

945.368152 1.615.252,92 
4.003.504,46 4.443.800130 

4.763,25 4.763,25 

3.062.899'19 2.833.310,63 

14.359.379,65 13. 294. 297 ,4 7 

- -
- -

14.359.379,65 .13.294.297,4 7 
(a - b• J lb - e) 

(13.326.906,64) 1.065.082,18 

' Refere·se ao- valor prl'.\1)$tQ da D111lda Comso~ditda Liquida do exerclcio flnarn:e1ro anterior ao ~xerci~lo de 2018 

Notas~ 

- b tàlcu\o cb Meta~.Anuais:rt!lat!vas tio resu!tacln Nominal fol efetuado e!1'l c.onforrn!Çlatle' com a mettido!ogia 

l!~tabeledda pelo Goliemo Federal, normatlcaria pela STN • 5etretarla do Tesouro NaclonaL 

U minm - CE, 20 de j u rho de 202.0 

2020 

ld) 
14. 514. 5 50,39 

1.833.709,15 
4.577.114,31 

4.906,15 
2.748.311,31 

12.680.841, 24 
.. 
-

12 .680.841,24 
(e- d) 

613.456,23 

... 

Felipe Carlos Uc~oa Sales Ribeiro 
i>mt4rilo "1unir)p<1t 

(R$) 
2021•· 2022• 2023• 

{e) {fl IEll 

14.095 .5 7 3,89 13.651.458,80 13.180.696,80 

1..053.619,10 2.248.520,77 2.371.867,53 
4. 714.4271 74 4.855. 860 ,5 7 4.952.977,78 

5.053,33 s.204,93 S,309,03 

2. 665. 861, 97 2.612.544,73 2.586.419,29 
12.041.954,79 11.402. 938,03 10 .808.829 ,28 

- - -
- - -

12 .04 l. 954, 79 11.402.938,03 10.808.829,28 
(d- e) (e-f) (f - g) 

638.886,45 639.016,76 594.108,75 

1.032.473,01 



Prefeitura Municipal de Umírim 
tSTADC DO CEARA 
tr 1 OL DlRrTIOlE'i ORtAMlN T'A.11.!M 
MHOUO~OOIÃ l MHilORlA Ot.'<::MWU,l OA5 ME TA~ ANU Al:S 
V· .~1on1anle _:l:) Divi::l.11 Publ1r.11 -
Art. 11!!:, §-li!., ll'le!~ li d111 LRf 

ESPECIFICAÇÃO 

DÍVIDA CONSOLIDADA ( 1) 

Dívida Mobillária 
Outras Dívidas 

DEDUÇÕES ( li ) 
Ativo Disponível 

Haveres Financeiros 

( - ) Restos a Pagar 

DÍVIDA CONSOLIOADA LÍQUIDA 

Natas: 

2018 2019 2020 

15.304. 748,17 14. 909. 550,39 14.514.550,39 
- - -

15.304.748,17 14.909.550,39 14.514.550,39 
945.368,52 1.615.252,92 1.833. 709, 15 

4.003-.5 04,46 4.443.800,30 4.577.114,31 
4.763,25 4.763,25 4.906,15 

3.062.899,19 2.833.310,63 2.748.311,31 

14.359.379,65 13.294.297,47 12.680.841,24 

O calculo rea!ltado para o ext>rdclo de 2020 fel projetado cGm base na varlação percer:tuat de 2019 em rebç:i:o li variação do ano de 2018 
~ 

Umirim - CE, 20 dl!' julho de 2Q20 

(R$) 

2021• 2022• 2023' 

14.095. 5 73,89 13. 651.458,80 13 .180. 696,80 

- - -
14.095.573,89 13~651.458,80 13.180.696,80 
2.053.619,10 2.248.520,77 2. 3 71.86 7 ,53: 

4.714.427,74 4.855.860,57 4.952.977,78 

-5.053,33 5.204,93 5.309,03 
2.665.861,97 2.612.544,73 2.586.419,29 

12 .041. 954, 79 11.402.938,03 10.808.829,28 


